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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 42/2008
de 15 de Julho

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 3 
do artigo 28.º da Lei n.º 29/82, de 11 de Dezembro, na 
redacção que lhe foi dada pela Lei Orgânica n.º 2/2007, 
de 16 de Abril, o seguinte:

É confirmada a promoção ao posto de Contra -Almirante 
do Capitão -de -Mar -e -Guerra da classe de marinha Carlos 
Manuel Mina Henriques, efectuada por deliberação de 28 
de Abril de 2008 do Conselho de Chefes de Estado -Maior 
e aprovada por despacho do Ministro da Defesa Nacional 
de 7 de Julho de 2008.

Assinado em 9 de Julho de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 Decreto do Presidente da República n.º 43/2008
de 15 de Julho

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 3 
do artigo 28.º da Lei n.º 29/82, de 11 de Dezembro, na 
redacção que lhe foi dada pela Lei Orgânica n.º 2/2007, 
de 16 de Abril, o seguinte:

É confirmada a promoção ao posto de Contra -Almirante 
do Capitão -de -Mar -e -Guerra da classe de marinha António 
Carlos Vieira Rocha Carrilho, efectuada por deliberação 
de 28 de Abril de 2008 do Conselho de Chefes de Estado-
-Maior e aprovada por despacho do Ministro da Defesa 
Nacional de 7 de Julho de 2008.

Assinado em 9 de Julho de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL E DO AMBIENTE, 
DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E DO DESEN-
VOLVIMENTO REGIONAL.

Portaria n.º 619/2008

de 15 de Julho

Considerando que a praia da Aguda, no concelho de 
Sintra, foi classificada pelo Plano de Ordenamento da 
Orla Costeira Sintra -Sado, aprovado pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 86/2003, de 25 de Junho, como 
praia equipada com uso condicionado;

Considerando a grave situação de instabilidade das ar-
ribas na zona da praia da Aguda sujeita a derrocadas que 
colocam em perigo os utentes da praia;

Considerando que a escadaria de acesso à praia da 
Aguda se encontra em elevado estado de degradação e de 
que se trata de uma praia não vigiada devido ao uso balnear 
não estar concessionado;

Estando em risco a segurança de pessoas e bens e com 
fundamento no n.º 3 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 309/93, 

de 2 de Setembro, na redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 218/94, de 20 de Agosto;

Ouvida a Câmara Municipal de Sintra, a Capitania do 
Porto de Cascais e o Instituto da Conservação da Natureza 
e da Biodiversidade:

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros da Defesa Nacional 

e do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desen-
volvimento Regional, o seguinte:

1.º Pela presente portaria declara -se a praia da Aguda, 
no concelho de Sintra, como praia de uso suspenso.

2.º A suspensão vigora por um ano.
3.º A presente portaria entra em vigor no dia seguinte 

ao da sua publicação.

Em 1 de Julho de 2008.

O Ministro da Defesa Nacional, Henrique Nuno Pires 
Severiano Teixeira. — O Ministro do Ambiente, do Or-
denamento do Território e do Desenvolvimento Regional, 
Francisco Carlos da Graça Nunes Correia. 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.º 123/2008
de 15 de Julho

O Decreto -Lei n.º 49/2003, de 25 de Março, que criou o 
Serviço Nacional de Bombeiros e Protecção Civil (SNBPC), 
em substituição do Serviço Nacional de Protecção Civil e 
do Serviço Nacional de Bombeiros, instituiu uma estrutura 
de comando, nacional (CNOS) e distrital (CDOS), assente 
em coordenadores, a serem recrutados nos termos do dis-
posto no n.º 1 do artigo 42.º

A experiência mostraria não ser fácil preencher, com 
pessoas devidamente habilitadas, todos os lugares de co-
mando, acrescendo que se impunha a introdução de algu-
mas alterações imediatas à Lei Orgânica do SNBPC, de 
que resultaria um aumento do número de lugares a preen-
cher. Por isso, foi publicado o Decreto -Lei n.º 21/2006, de 
2 de Fevereiro, cujo artigo 1.º criou uma nova estrutura de 
comando e definiu o respectivo regime de recrutamento.

O artigo 2.º do mesmo diploma aditou o artigo 49.º -A ao 
citado Decreto -Lei n.º 49/2003, estabelecendo um regime 
transitório de 10 anos, que, excepcionalmente, veio permi-
tir a nomeação, para as funções de comandante operacional 
nacional, 2.º comandante operacional nacional, adjunto 
de operações nacional, comandante operacional distrital, 
2.º comandante operacional distrital e adjunto de operações 
distrital, de comandantes ou 2.os comandantes de corpos de 
bombeiros, de chefes de corpos de bombeiros municipais 
ou de bombeiros-sapadores, bem como de antigos dirigen-
tes, inspectores ou coordenadores dos centros distritais de 
operações de socorro.

Esta mesma possibilidade aplica -se à nomeação do co-
mandante operacional municipal, por força do disposto 
nos n.os 1 e 4 do artigo 13.º da Lei n.º 65/2007, de 12 de 
Novembro.

No entanto, parece certo que se considere tanto o pre-
sente como o passado no que diz respeito ao exercício 
de funções de comandante ou de 2.º comandante, com a 
vantagem adicional de que a possibilidade de recurso a 
quem no momento já não está no comando permitirá evitar 
que se desfalquem tanto os comandos que estão no activo.
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Quanto aos ajudantes de comando, aos quais a acti-
vidade e formação recebida proporcionou uma enorme 
experiência funcional em matéria de coordenação, assim 
como um nível de competências e de conhecimentos em 
tudo semelhante ao dos 2.os comandantes, não se vê razão 
para que não possam, também eles, e à semelhança destes 
últimos, alargar o campo de recrutamento em apreço.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 49/2003, de 25 de Março

O artigo 49.º -A do Decreto -Lei n.º 49/2003, na redacção 
dada pelo Decreto -Lei n.º 21/2006, de 2 de Fevereiro, passa 
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 49.º -A
[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) Serem ou terem sido comandantes, 2.os  comandantes 

ou ajudantes de comando de corpos de bombeiros com, 
pelo menos, cinco anos de serviço efectivo nas respec-
tivas funções e habilitados com o 12.º ano de escola-
ridade;

b) Serem ou terem sido chefes de corpos de bombei-
ros municipais ou de bombeiros-sapadores com, pelo 
menos, cinco anos de serviço nas respectivas funções e 
habilitados com o 12.º ano de escolaridade;

c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 de 
Maio de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Fernando Teixeira dos Santos — Rui Carlos Pe-
reira.

Promulgado em 24 de Junho de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 26 de Junho de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.º 124/2008
de 15 de Julho

O Decreto -Lei n.º 224/2006, de 13 de Novembro, veio, 
entre outras matérias, definir um regime específico da re-
classificação e da reconversão profissionais para o docente 
que for declarado incapaz para o exercício da sua activi-
dade profissional mas apto para o desempenho de outras, 
na sequência de diagnóstico da situação clínica que impeça 
o normal desempenho das suas funções, com o objectivo 

de reforçar as condições administrativas para a sua reafec-
tação, de modo célere e eficiente, em contexto funcional 
compatível com o pleno aproveitamento das capacidades 
demonstradas e as necessidades reais dos serviços.

Por outro lado, a experiência extraída da aplicação da 
disciplina legal dos concursos para pessoal docente plas-
mada no Decreto -Lei n.º 20/2006, de 31 de Janeiro, não 
tem logrado superar algumas situações de subocupação 
funcional relativamente a docentes dos quadros disponíveis 
para satisfazer necessidades reais das escolas.

No contexto que decorre da aplicação da Lei n.º 53/2006, 
de 7 de Dezembro, diploma que regula o regime comum 
de mobilidade entre serviços dos funcionários e agentes 
da administração central do Estado, torna -se conveniente 
clarificar e mesmo ponderar outras soluções que reforcem o 
aproveitamento racional e eficiente dos docentes colocados 
em situação de desadaptação ou subocupação funcional, 
tornando -os destinatários de novos instrumentos de mobi-
lidade que melhorem as suas condições de requalificação 
ou reafectação funcional.

Nesta perspectiva, considera o Governo a oportunidade 
de alterar o regime de enquadramento jurídico dos docentes 
declarados incapazes para o exercício da actividade do-
centes mas aptos para outras funções, racionalizando os 
mecanismos de reafectação funcional aplicáveis e fixando 
as condições de colocação opcional destes efectivos na 
situação de mobilidade especial regulada pela referida 
Lei n.º 53/2006.

A par disso, e com o intuito de alargar o leque de possibi-
lidades de recrutamento concedidas aos docentes dos qua-
dros sem componente lectiva atribuída, estabelece -se um 
regime excepcional que amplia as condições de colocação 
destes efectivos em estabelecimento de ensino, sendo -lhes 
igualmente facultada a possibilidade de requererem a sua 
colocação em situação de mobilidade especial regulada 
pela Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro.

Com o presente decreto -lei, o Governo reforça as condi-
ções de acesso à colocação em estabelecimento de ensino, 
quer de escolha de percursos profissionais alternativos 
que viabilizem a aplicação das capacidades detidas por 
estes docentes ou a concretização de opções de trabalho 
compatíveis com os interesses de cada um deles.

Foram observados os procedimentos decorrentes da Lei 
n.º 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

1 — O presente decreto -lei altera o Decreto -Lei 
n.º 224/2006, de 13 de Novembro, com a redacção dada 
pelo Decreto -Lei n.º 15/2007, de 19 de Janeiro, estabele-
cendo as condições de colocação em situação de mobilidade 
especial, regulada pela Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, 
dos docentes declarados incapazes para o exercício das suas 
funções, mas aptos para o desempenho de outras.

2 — O presente decreto -lei estabelece ainda, para os 
docentes com nomeação definitiva em lugar dos quadros 
de escola ou de zona pedagógica, com ausência de compo-
nente lectiva, um regime excepcional de acesso à colocação 
em escolas pertencentes a quadros de zona pedagógica 
por si indicados, bem como a possibilidade de acederem 
à colocação em situação de mobilidade especial.




